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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELADO
	:
	MARIA DO CARMO PIRES OLIVEIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00091481 - RICARDO TORRES DE ALMEIDA E OUTROS(AS)


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE DEPENDENTE. ESPOSA. SEPARAÇÃO DE FATO AFIRMADA PELO FALECIDO.  DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. BENEFÍCIO NÃO DEVIDO. APELAÇÃO DO INSS PROVIDA.

1- Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face da sentença, de fls. 100/103, que concedeu o benefício de pensão por morte a MARIA DO CARMO PIRES OLIVEIRA, em razão do falecimento do esposo com DIB em 10/06/2013 (data do óbito).

Em razões de apelação (fls. 105/110), o INSS requer a concessão de efeito suspensivo e, no mérito, a reforma da sentença ao se insurgir contra a qualidade de dependente da autora, posto que na entrevista rural realizada pela previdência social com o falecido, afirmou que estava separado de fato há 22 anos. Sendo assim, sustenta que o falecido e a autora não viviam juntos e que esta não recebia pensão alimentícia. Dessa forma, segundo a autarquia, a dependência econômica não ficou comprovada nos autos. 

2- Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação do INSS. 

3- Efeito suspensivo. Considerando a natureza alimentar do benefício concedido e o deferimento de antecipação da tutela, não há como conceder o efeito suspensivo ao recurso. Vale registrar que não há nenhuma vedação legal ao deferimento de antecipação da tutela no âmbito da seguridade social. A mera possibilidade de irreversibilidade do provimento, puramente econômica, não é óbice à antecipação da tutela sempre que a efetiva proteção dos direitos à vida, à saúde, à previdência ou à assistência social não puder ser realizada sem a providência antecipatória. 

4- Pensão por morte/ Qualidade de dependente. O benefício de pensão por morte é regido pelas disposições da Lei 8.213/91 – artigos 74 a 78, e são necessários os seguintes requisitos: a) a ocorrência do evento morte; b) a condição de dependente de quem objetiva a pensão; c) a demonstração da qualidade de segurado do de cujus por ocasião do óbito. Além disso, rege-se o benefício pela legislação vigente à época do falecimento, não se exigindo o cumprimento de carência (art. 26, I, da mencionada lei). 

Da análise dos autos, verifica-se que o instituidor da pensão faleceu em 10/06/2013, aos 55 anos de idade (fl. 15). Houve requerimento na esfera administrativa para a concessão do benefício de pensão por morte à requerente em 02/09/2013, indeferido pelo INSS sob a alegação da falta de qualidade de dependente (fl. 13). Considerando que, no próprio indeferimento administrativo, o INSS reconhece a condição de segurado especial do de cujus (fl. 13), o ponto controverso é a qualidade de dependente da autora.


Pois bem. A autora apresenta, como prova material da relação conjugal, somente a certidão de casamento e a certidão de óbito, na qual constou nesta última a seguinte observação: “Casado com Maria do Carmo Pires Oliveira(...)” (fl. 11 e 15). 

Em análise minuciosa e atenta aos documentos acostados à inicial, nota-se que o falecido e a autora não mantinham endereços similares sendo que, para o primeiro, aparecem como endereços, as cidades de São Domingos das Dores/MG (fl. 48) e de São Sebastião do Anta/MG (fl. 15 – certidão de óbito), para a segunda, o Município de Ipatinga/MG. Ademais, o declarante do óbito foi um dos filhos, Carlos Pires de Oliveira. 

Estes registros corroboram a alegação do próprio falecido, feito perante a previdência em 13/01/2013 (seis meses antes do óbito), em entrevista rural que ESTA SEPARADO DE FATO DA ESPOSA HÁ 22 ANOS E QUE, PORTANTO, ELA NÃO O AJUDA NAS ATIVIDADES RURAIS (FL. 69/70). 

Assim, a relação conjugal, na época do óbito, não está demonstrada nos autos. Com efeito, com a declaração dada pelo próprio falecido, em momento próximo ao óbito, e com a não comprovação de endereço comum do casal, não há robustez de provas que sustentem, com clareza e um mínimo de veracidade, os fatos alegados e a manutenção do casamento até a data do óbito e, consequentemente, da qualidade de dependência. 

Ao que ressai, havia separação de fato. 

Por sua vez, quanto à possível dependência econômica de ex-cônjuge, separado de fato/divorciado, em relação à pessoa falecida, há que se atentar para duas situações: (a) a dependência econômica do cônjuge separado que recebia pensão de alimentos é presumida (art. 76, § 2º c/c art. 16, § 4º, da Lei 8.213/91); (b) a dependência econômica do cônjuge separado que não recebia pensão de alimentos deve ser comprovada. 

Fixadas tais premissas, extrai-se que não há comprovação de dependência econômica da parte autora em relação ao instituidor da pensão. A um, porque o falecido alegou separação de fato há mais de 22 anos. A dois, porque ambos residiam em cidades distintas à época do óbito. A três, porque não há qualquer prova material no sentido de afastar tal presunção. No sentido ora esposado: TRF4, AC 0006227-76.2013.404.9999, Sexta Turma, Relator Néfi Cordeiro, D.E. 01/07/2013 e TRF4, AC 0004299-61.2011.404.9999, Sexta Turma, Relator Celso Kipper, D.E. 17/09/2013.

Em resumo, não se pode negar que tanto a autora quanto o falecido mantiveram o estado civil de casados, mas não restou caracterizada a manutenção do casamento em momento contemporâneo ao óbito dele, diante das provas dos autos, notadamente o depoimento dele.

Nessas razões, a reforma da sentença é medida que se impõe, devendo ser revogado o benefício concedido. Por fim, em relação a eventuais valores efetivamente recebidos a título de tutela antecipada revogada, deverá o INSS se valer dos instrumentos judiciais próprios para cobrar essa quantia e de acordo com o que for (re)definido no REsp 1.401.560-MT (cujo tema – 692 – foi novamente afetado para possível revisão de tese). 

5- Custas e honorários. Ficam invertidos os ônus sucumbenciais fixados na sentença. Todavia, diante da concessão da assistência judiciária gratuita (fl. 30), tais obrigações ficam com exigibilidade suspensa, nos termos da lei. 
6- Recurso de apelação do INSS provido.

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do INSS, nos termos do voto da Relatora.

   Belo Horizonte-MG, data da sessão (15/02/2022).

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA
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